
TERMO DE REFERÊNCIA



1. DO OBJETO

Dispensa de licitação com fundamento no art. 75, inc. II da Lei nº 14.133/21, visando ao fornecimento de Materiais Odontológicos, para atender às necessidades das aulas práticas do Instituto de Ciências Biológicas da Universidade de Pernambuco ICB/UPE 2023, conforme as condições, especificações, quantidades e exigências contidas neste Termo de Referência.

1.1. As especificações e os quantitativos do objeto desta dispensa estão descritos conforme quadro abaixo:
	E-fisco
	Descrição
	Unidade de Fornecimento
	Natureza da Despesa
	Valor Unitário
	Valor Total
	Quantidade Total

	3973433
	ALCOOL - ETILICO (ETANOL), COM TEOR MINIMO DE 70%, DENSIDADE DE 0,81 G/ML A 20ºC,,CATEGORIA P.A,COM TEOR DE SOLUBIDADE EM AGUA MIN. DE 92,8%, LIQUIDO,ACONDICIONADO EM EMBALAGEM APROPRIADA,ROTULO N. LOTE, DATA DE FABRICACAO/VALIDADE DE 18 MESES DA DATA DE ENTREGA E FORMULA
	Bombona com 5L
	33903010
	R$ 184,37
	R$ 921,85
	5

	175730
	TOUCA CIRURGICA DESCARTAVEL - CONFECCIONADA A BASE DE FALSO TECIDO 100% POLIPROPILENO, TIPO TURBANTE, DESCARTAVEL, FORMATO ANATOMICO, GRAMATURA 30G/M2, HIPOALERGENICO, COM TOTAL CAPACIDADE DE VENTILACAO POR SER MICRO-PERFURADO, COM ELASTICO EM TODA SUA EXTENSAO, TAMANHO GRANDE, APRESENTACAO CONFORME DECRETO LEI 79094/77 COMBINADO COM O ART.31 DA LEI 8078/90
	Pct com 100
	33903010
	R$ 14,00
	R$ 14,00
	1



2. DAS JUSTIFICATIVAS

2.1. DA CONTRATAÇÃO POR DISPENSA DE LICITAÇÃO

A contratação será formalizada por meio de dispensa de licitação, conforme permissivo legal contido no art. 75, II da Lei Federal nº 14.133/21, que permite contratação direta que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de serviços em geral e compras.

Nesse sentido, uma vez que a contratação pretendida corresponde a valor inferior ao referido na lei e a despesa não constitui fracionamento indevido, bem como o somatório das despesas realizadas com objetos idênticos ou de mesma natureza (do mesmo ramo de atividade), no mesmo exercício financeiro, por esta unidade gestora, não ultrapassa o limite estabelecido pelo art. 75, II da Lei Federal nº 14.133/21, destaca-se o pleno atendimento dos requisitos legais.

2.2. DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

A presente contratação se dará em função da necessidade de aquisição de Materiais Odontológicos, a fim de atender o Instituto de Ciências Biológicas da Universidade de Pernambuco ICB/UPE, uma vez que o ICB é uma instituição de ensino superior voltada para a área de saúde. Abrange os cursos de Ciências Biológicas, Odontologia, Medicina e Enfermagem. Os cursos possuem aulas teóricas e práticas. As aulas práticas são realizadas em grande maioria em laboratórios, e para que se possa realizar essas aulas se faz necessário o uso de materiais de consumo como reagentes, vidrarias e outros.

2.3  DO QUANTITATIVO ESTIMADO


Os quantitativos previstos no presente Termo de Referência foram definidos no documento 38681181 (disponível no Sistema Eletrônico de Informações - SEI/PE), fundamentado em solicitações dos Professores, após inventário realizado nos devidos laboratórios.

3. DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA DA DESPESA E DO BENEFÍCIO PREVISTO NA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006


3.1. CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA DA DESPESA

3.1.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento do Estado de Pernambuco, para o exercício de 2023, na classificação abaixo:

Fonte: 050000000;
Unidade Orçamentária: 0406;
Elemento de Despesa: 339030
Atividade (Programa de Trabalho): 12.364.0917.0075.0000

3.1.2. Caso ultrapasse o exercício financeiro, as despesas do exercício seguinte correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita mediante apostilamento no início de cada exercício financeiro, nos termos do art. 105, caput da Lei nº 14.133/21.


3.2. JUSTIFICATIVA PARA APLICAÇÃO OU NÃO DO BENEFÍCIO PREVISTO NA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006

De acordo com o que preceitua o art. 49, inciso IV, da Lei Complementar nº 123/2006, as contratações com base no art. 75, inc. II da Lei nº 14.133/21 deverão ser realizadas preferencialmente com microempresas e empresas de pequeno porte (EM/EPP).

4. PROPOSTA

4.1. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA

As propostas deverão ter validade de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, contados da data da sua apresentação, independente de declaração da empresa.

5. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

5.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA

Registro comercial, no caso de empresa individual; ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; ou inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

5.2 REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA

Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, através da Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND), expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa; Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, comprovada através de apresentação de certidão fornecida pela Caixa Econômica Federal; Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, comprovada através de Certidão de Regularidade Fiscal – CRF, emitida pela Secretaria da Fazenda do domicílio ou sede da proponente. Considerando-se o proponente com filial no Estado de Pernambuco, deverá apresentar, também, a CRF de Pernambuco; Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, através de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, de acordo com a Lei nº 12.440/2011 e Resolução Administrativa nº 1.470/2011 do TST; Declaração de comprovação do cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.

6 DO CONTRATO

6.1 A contratação será efetivada por meio de Nota de Empenho acompanhada de autorização de compra ou ordem de execução de serviço, nos termos do art. 95 da Lei nº 14.133/2021.


7. DOS CRITÉRIOS E PRAZOS PARA PAGAMENTO


7.1 O empenhamento somente será efetuado, e consequentemente paga a despesa, na forma prevista neste termo de referência, se a contratada estiver inscrita no CADASTRO DE FORNECEDORES DO ESTADO DE PERNAMBUCO – CADFOR.

7.2 O pagamento deverá ser efetuado à Contratada, em até 30 (trinta) dias corridos, à vista de termo de recebimento definitivo dos bens ou de recibo, conforme o caso, acompanhado da apresentação de Nota Fiscal / fatura discriminativa, devidamente atestada pelo servidor competente.

7.3 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, verificados por culpa única e exclusiva da CONTRATANTE, fica convencionado que a taxa de atualização financeira, devida pela Contratante entre o prazo referido no item anterior e o correspondente ao efetivo adimplemento da parcela, será calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP
Onde:
EM = Encargos Moratórios
N = Número de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo pagamento VP = Valor da parcela a ser paga
I = Índice de atualização financeira. Assim apurado: I = (TX/100) 365
TX = Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA


7.4 A atualização ﬁnanceira prevista nesta condição será incluída na Nota Fiscal/Fatura do mês seguinte ao da ocorrência.

7.5 Nenhum pagamento será efetuado à Contratada, cuja situação junto ao Cadastro de Fornecedores do Estado de Pernambuco esteja irregular e enquanto pendente de liquidação ou qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade.

7.6 A Contratada é responsável pelos pagamentos de quaisquer tributos, sejam eles sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais ou de qualquer outra natureza resultantes da execução do contrato.

7.7 A CONTRATANTE solicitará à CONTRATADA, na hipótese de glosas e/ou incorreções de valores, a correspondente retificação objetivando a emissão da nota fiscal/fatura.


8. DA GARANTIA

8.1 A garantia dos itens consiste na prestação, pela empresa CONTRATADA, de todas as obrigações previstas na Lei nº. 8.078, de 11/09/1990 – Código de Defesa do Consumidor.

8.2 A EMPRESA VENCEDORA será responsável por efetuar a qualquer tempo, dentro do prazo de garantia, e sem ônus para a CONTRATANTE, a substituição dos materiais objeto deste Termo de Referência, quando os mesmos apresentarem defeitos de fábrica ou divergência em relação às especificações exigidas.

8.3 O Fornecedor se compromete a repor o objeto que apresentar vícios e danos, de acordo com os artigos 12,13, e 17 a 27 do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078/1990), bem como aos parâmetros descritos por este Termo de Referência.

8.4 A substituição dos materiais, caso seja necessária, deverá ser efetivada em até 05 (cinco) dias úteis, contados da comunicação realizada pela CONTRATANTE.

9. DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA, PRAZO E RECEBIMENTO DO MATERIAL

9.1 O prazo máximo será de 30 (trinta) dias para entrega dos materiais solicitados, em conformidade com as especificações constantes no item 3 deste Termo de Referência, a partir do recebimento da Nota de Empenho, encaminhado pela Seção de Compras do ICB. Rua Arnóbio Marques, 310, Santo Amaro, Recife/PE. CEP.: 50100-130 – C.G.C -11.022.597/0014-06

9.2 O material deverá ser entregue, previamente agendado, no Instituto de Ciências Biológicas – ICB/UPE (setor de Almoxarifado), situado na Rua Arnóbio Marques, n.º 310, Santo Amaro, Recife/PE, no horário das 08h às 12h, em dia útil observado as seguintes condições:

9.2.1. Sendo realizada a entrega em sua totalidade (não sendo permitida a entrega parcial dos itens), o servidor atestará a efetivação da entrega do material na Nota Fiscal e a encaminhará ao setor financeiro, para fins de pagamento;
9.2.2. Caso insatisfatório as especificações, o material deverá ser substituído, no prazo de 10 (dez) dias contados da comunicação formal da CONTRATANTE, onde o setor de Almoxarifado devolverá todos os itens da Nota Fiscal entregue;
9.2.3. Caso a substituição não ocorra no prazo acima determinado, ou caso o novo material também seja rejeitado, estará a CONTRATADA incorrendo em atraso na entrega, sujeita à aplicação de penalidades;
9.2.4. Os custos de substituição do material rejeitado correrão exclusivamente a expensas da CONTRATADA;
9.2.5. O manual com especificações técnicas e instruções, Certificados ou Termo de Garantia, não poderão ser divergentes das especificações do E-fisco.

9.3 O material deverá ser novo e com validade mínima de 12 meses, assim considerado de primeiro uso, em perfeitas condições de utilização, com garantia contra defeitos de fabricação, e deve ser entregue no endereço acima mencionado, sem ônus de frete e acompanhado da respectiva Nota Fiscal.

9.4 O material deverá estar acondicionado de forma a permitir a completa segurança durante o transporte.

9.5 O volume contendo o material deverá estar identificado externamente com os dados da Nota Fiscal e o endereço de entrega.

10. HORÁRIO DE REFERÊNCIA

10.1 Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília – DF.

11. DO PAGAMENTO

11.1 O pagamento deverá ser efetuado em até 30 (trinta) dias, contado da data da apresentação da nota fiscal/fatura devidamente atestada.

11.2 Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto houver pendência de liquidação da obrigação.

11.3 O pagamento será efetuado através de ordem bancária emitida contra instituição bancária indicada pela Contratada.

11.4 Os fornecedores que não possuem conta bancária na Caixa Econômica Federal ficarão responsáveis por qualquer despesa bancária referente ao recebimento dos valores correspondentes às suas faturas.

11.5 O empenhamento somente será efetuado, e consequentemente paga a despesa, na forma prevista neste Termo de Referência, se a empresa vencedora estiver inscrita no CADASTRO DE FORNECEDORES DO ESTADO DE PERNAMBUCO – CADFOR.

12. DAS PENALIDADES

12.1 Com fundamento no artigo 7° da Lei 10.520/2002, a licitante ficará impedida de licitar e contratar com o Estado de Pernambuco e será descredenciada no CADFOR, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo de multa de até 30% (trinta por cento) do valor estimado para a contratação e demais cominações legais, nos seguintes casos:
12.1.1. Apresentar documentação falsa;
12.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;
12.1.3. Falhar na execução do contrato;
12.1.4. Não assinar o contrato e/ou ata de registro de preços no prazo estabelecido;
12.1.5. Comportar-se de modo inidôneo;
12.1.6. Não mantiver a proposta;
12.1.7. Deixar de entregar documentação exigida no certame;
12.1.8. Cometer fraude fiscal;
12.1.9. Fizer declaração falsa.

12.2 Para as condutas descritas nos subitens 12.1.1, 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7, 12.1.8 e 12.1.9 será aplicada a multa de no máximo 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

12.3 As infrações serão consideradas reincidentes se, no prazo de 07 (sete) dias corridos a contar da aplicação da penalidade, a CONTRATADA cometer a mesma infração, cabendo a aplicação em dobro das multas correspondentes, sem prejuízo da rescisão contratual.

13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

13.1 Fornecer o objeto contratado de acordo com a especificações neste Termo de Referência e nas quantidades indicadas;

13.2 Cumprir os prazos estabelecidos conforme especificações neste Termo de Referência, sujeitando- se às sanções estabelecidas nas Leis Federais n°Lei nº 14.133/21, 10.520/02 e alterações posteriores;

13.3 Responsabilizar-se integralmente pelo objeto contratado, observando as especificações e detalhamentos que integram este Termo de Referência;

13.4 Indicar a marca do produto a ser fornecida e cumprir as obrigações de fornecimento da mesma marca, ou de marca de qualidade superior, a critério e análise do ICB/UPE;

13.5 Assumir inteira responsabilidade do objeto fornecido, devendo o produto entregue receber prévia aprovação do ICB/UPE, que se reserva no direito de recusá-lo, caso não satisfaça aos padrões especificados;

13.6 O recebimento do objeto estará rigorosamente condicionado à verificação do atendimento às especificações contidas neste Termo de Referência.

14. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

14.1 Efetuar o pagamento da Nota Fiscal devidamente conferida e atestada, decorrente da obrigação contratual;

14.2 Receber o objeto dentro dos trâmites legais e procedimentos pré-estabelecidos atendendo as exigências das especificações de cada item;

14.3 Notificar por escrito à contratada, quando houver em desacordo o objeto contratado com as especificações exigidas no processo de compras;

14.4 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA.





Recife, 21 de Julho de 2023. Ana Celia Oliveira dos Santos
Diretora do Instituto de Ciências Biológicas/UPE
Rua Arnóbio Marques, 310, Santo Amaro, Recife/PE
Fone: (081 ) 3183-3300 – 3183-3301 Fax:(081) 3183-3308
CEP.: 50 100-130 – C.N.P.J. -11.022.597/0014-06
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